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1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES

Trata o presente Parecer Técnico de 1ª análise do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV do empreendimento DF
Star Hospital Geral e Oncológico, localizado no Setor de Grandes Áreas Sul – SGAS 914, Conjunto H, Lotes 64-A, 65-A, 66-A e 67-A,
Brasília – DF, RA I, Distrito Federal.

Em 12/08/2021, por meio de Correspondência Eletrônica (67825015), foi enviado o Termo de Referência Específico de
EIV nº 02/2021 (67433854) emi�do , tendo como parâmetro as informações constantes do Atestado de Viabilidade Legal nº 98/2021
(58852562), inserto no processo 0141-002142/1995, que aprovou o Memorial Descri�vo (58567009).

Ainda de acordo com o TR Específico de EIV nº 02/2021, o empreendimento está inserido em lote de 17.505,09m² e se
caracteriza como obra de modificação com acréscimo de área de 22.522,61 m², com área previamente licenciada de 28.803,81 m²,
totalizando uma área de construção de 51.326,42 m². A edificação existente foi licenciada pelos Alvarás de Construção nº 171/1995
(74943106), nº 069/2000 (74943304), nº 274/2016 (74943429) e nº 594/2019 (74943748), e pelas Cartas de Habite-se nº 051/1995
(74943190) e nº 298/2020 (74943827).

A ampliação do empreendimento contará com dois subsolos e três pavimentos superiores e a edificação do
empreendimento previamente licenciada sofrerá modificações pontuais para atendimento e adequação ao programa do hospital.

A análise dos parâmetros urbanís�cos é regida pela norma GB 0002/1, aprovada pelo Decreto 7856/84.

As áreas de influência definidas por esta Comissão Permanente de Análise do EIV - CPA/EIV estão ilustradas na figura
abaixo, constante do TR Específico de EIV nº 02/2021:

 



Figura 1: Áreas de Influência Direta - AID e Indireta - AII do empreendimento.
Fonte: TR 02/2021 (67433854)

 

Rememora-se que a CPA/EIV elaborou um TR específico atendendo ao disposto no art. 4º da Lei 6744/2020:

"Art. 4º.
(...)

§ 2º Quando o empreendimento apresente uso original e coeficiente básico, nos termos da legislação vigente,
deve ser adotado procedimento específico, conforme regulamento, no que se refere ao conteúdo do estudo e
das medidas mi�gadoras e compensatórias."
[grifos acrescidos]

 

Assim, o TR Específico de EIV nº 02/2021, em seu item 8, informa o seguinte:

8. Cronograma �sico-financeiro
8.1 Apresentar cronograma �sico-financeiro demonstrando o custeio ao longo do tempo para todas as medidas
a serem adotadas pelo empreendedor.

O empreendedor deve se responsabilizar apenas pelas medidas de mi�gação iden�ficadas no EIV, estando
dispensado da execução das medidas compensatórias.
Tendo em vista que a caracterização do volume de tráfego (item 4.5.2) pode ocorrer por meio de dados
secundários, a compensação dos impactos deve ser feita por meio de custeio indireto, através de pagamento de
contrapar�da pecuniária a ser definida conforme regulamento, nos termos do art. 13, §2º, da Lei 6744/2020.
[grifos acrescidos]

 

A 1ª versão do EIV, elaborado pela empresa AGC Projeto e Planejamento Ltda., foi protocolada em 11/11/2021, e foi
apresentada, pela equipe técnica responsável, durante a 8ª Reunião Extraordinária desta CPA/EIV, realizada no dia 05/11/2021.

A análise da 1ª versão do estudo foi contemplada na pauta da 32ª Reunião Ordinária da CPA/EIV, realizada no dia
03/12/2021, e encontra-se consubstanciada no presente parecer.

 

2. ANÁLISE DO ESTUDO

A caracterização do empreendimento soube iden�ficar claramente a implantação do empreendimento, indicando na cor
vermelha a edificação já licenciada, em funcionamento, e a parte a ser acrescida na cor azul, como observa-se nas figuras abaixo:

 

Figura 2 - Situação do empreendimento no entorno imediato. Fonte: EIV, pág. 34.
 



Figura 3 - Volumetria e morfologia urbana no entorno do empreendimento. Fonte: EIV, pág. 95.

 

A u�lização de cores para iden�ficar as várias a�vidades desempenhadas no empreendimento é bastante didá�ca e,
juntamente com desenhos técnicos esquemá�cos, perspec�vas e uma detalhada narra�va do projeto, é possível uma fácil
compreensão da proposta.

Entretanto, observou-se, em consulta ao Processo SEI-GDF 0141-002142/1995 (referente à habilitação de projeto do
empreendimento em tela), que o projeto ainda está em processo de ajustes que podem impactar a análise desta Comissão. Verificou-
se, por exemplo, que o projeto protocolado em cumprimento à No�ficação de Exigências nº 1600/2021 (72800337) sofreu alterações
no cálculo de áreas (Memória de Cálculo SEI nº 72118665), de modo que restam exigência de vagas. Deste modo, esta CPA/EIV não
pode aferir, ainda, o conteúdo rela�vo à Lei 5.632, de 2016, que dispõe sobre o Polo Gerador de Viagens - PGV.

Por isso, recomenda-se que as áreas e parâmetros urbanís�cos sejam devidamente atualizados no EIV (e seus
respec�vos complementos, como o RIT) após o deferimento do projeto na etapa de Estudo Prévio.

A caracterização da vizinhança é bem ilustrada com mapas, mas deve ser enriquecida com mais registros fotográficos da
via local de acesso ao empreendimento.

Com relação à análise de trânsito, verificou-se que o cálculo do número de viagens foi es�mado pelo Relatório de
Impacto sobre o Sistema de Tráfego - RIST u�lizando “metodologia definida pela Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo
(CET/SP), com base nas unidades domiciliares e áreas des�nadas para os escritórios comerciais e de serviços”, o que deve ser corrigido
tendo em vista o uso do empreendimento ser ins�tucional.

De modo geral, o RIST conclui que “o impacto a ser causado pelo novo fluxo viário, proveniente do empreendimento, não
ocasionará alterações significa�vas nos níveis de serviços já existentes”. Ocorre, no entanto, que o EIV destaca em vários
momentos que já existe incomodidade viária na rua do empreendimento em diversas horas do dia, a qual será incrementada pela
implantação do novo bloco do hospital: 

 

"Quanto à via de acesso ao empreendimento, trata-se de uma via com configuração de via local com
estacionamentos, tenderão a aumentar com a implantação do empreendimento objeto deste estudo." (EIV, pág.
136)
 

"O número de vagas existentes não supre com qualidade a demanda por estacionamentos, o que causa alguns
transtornos aos usuários da área. Os espaços dos estacionamentos ao longo da via são ainda disputados por
quiosques que atendem como comércio alimen�cio (bares e restaurantes)." (EIV pág. 159)

 

Neste sen�do, esta CPA/EIV ques�ona sobre a segurança inerente à necessária fluidez de tráfego em áreas próximas a
um empreendimento hospitalar, inclusive pela necessidade de circulação de ambulâncias na prestação de atendimentos de urgência.

Além dos problemas rela�vos ao tráfego, o EIV (incluindo-se Pesquisa de Campo e RIST) iden�fica também vários outros
problemas na vizinhança, alguns deles listados abaixo:

 

"(...) há diversos quiosques de a�vidade comercial informal, que suprem a demanda de serviços de alimentação
da região (...)" (EIV, pág. 103)
 
"Um aspecto que se verifica ao longo da via de acesso aos lotes na Área de Influência Direta – AID do
empreendimento é a falta de espaços públicos ou áreas verdes (...)" (EIV, pág. 107)

 
"Dentro da AID, mais especificamente na via de acesso ao empreendimento, a cobertura vegetal é mais escassa,
com pouco sombreamento de árvores e arvoretas e com pouca área permeável (...)” (EIV,pág. 134)
 



"Pode-se observar a aridez causada pela ausência de vegetação e sombreamento na via de acesso aos lotes da
SGAS (...)” (EIV,pág. 134)
 

“(...) deve-se considerar também o anseio quanto ao número de vagas para estacionamento e melhoramento
das calçadas, vias públicas, iluminação e arborização.”
 
“Nas imediações do empreendimento não há infraestrutura des�nada para o modal não motorizado.” (RIST, pág.
37)

 
"Existe a necessidade de implantação de infraestrutura mínima que permita dar con�nuidade do tecido urbano
entre o empreendimento e as quadras Urbanas mais próximas na AID do empreendimento.” (RIST, pág. 37)
 

“(...) percebe-se a falta de conexão entre as infraestruturas voltadas para o modal não motorizado na área de
influência direta, necessitando assim de implantações que propiciem condições favoráveis ao pedestre, quando
ele es�ver implantado.” (RIST, pág. 39)

 

Figura 4 - Via local de mão dupla evidenciando ausência de calçadas e, à esquerda, área pública u�lizada informalmente como estacionamento.
Fonte: RIST pág. 39

 

Além disso, observou-se também que o estudo não mencionou alguns impactos decorrentes dos riscos apontados pelo
ZEE/DF para a AID e para a AII, situadas em locais de médio a alto risco em relação à perda de recarga de aquífero e baixo risco de
perda de solo por erosão, para os quais recomenda “a adoção e a implantação de sistemas de drenagem pluvial em áreas urbanas”, e,
ainda, em zona com alta vulnerabilidade à contaminação do subsolo, “não sendo recomendados os usos com potencial poluidor".  Neste
sen�do, ques�ona-se como se dará o tratamento ao lixo produzido pelo empreendimento, considerando a sua natureza hospitalar.

Pelo exposto até aqui, torna-se importante ressaltar que os conteúdos a serem abordados no EIV o definem como um
instrumento de planejamento, o qual se des�na a garan�r os direitos cole�vos da população ao ambiente urbano saudável. Deste
modo, a inserção de um empreendimento não é algo isolado, mas sistêmico, onde o EIV deve considerar a sua integração ao tecido
urbano como um “ato público circunstanciado”, coerente com o interesse da cole�vidade.

Como orienta o Caderno Capacidades sobre EIV:

“Os impactos não podem ser analisados isoladamente das demais variantes do entorno, ou seja, os potenciais
impactos do empreendimento em funcionamento devem ser avaliados juntamente com as demais instalações
existentes no local da implantação.”

 

É para garan�r a análise dessa dimensão que o TR Específico de EIV nº 02/2021, em seu item 5, solicita que a análise
considere os impactos individualmente e no contexto de sua instalação e operacionalização, sistema�zando-os e avaliando-os segundo
diferentes aspectos.  

Com isso, espera-se evidenciar, portanto, que a iden�ficação dos impactos é etapa fundamental ao alcance dos obje�vos
do EIV. Assim, esta CPA/EIV recomenda que o estudo reveja suas análises a fim de refle�r sobre a relação existente entre os problemas
iden�ficados na área e as possibilidades de potencialização dessas incomodidades ao público morador e visitante da região, pela
ampliação do uso pleiteado.

Ademais, esta comissão iden�ficou pontos que merecem ser esclarecidos com relação à proposição das medidas.

As medidas recomendadas pelo estudo foram as seguintes:

 

I - Medidas de adequação do projeto de arquitetura.



Foram indicadas as "medidas" contempladas no Parecer de Exigências nº 1600/2021, da CAP.

 

II - Medidas de prevenção, recuperação e mi�gação.

Foram propostas para mi�gar os impactos de instalação e operação do canteiro de obras:

• Aspersão de água durante a movimentação e compactação de solos;

• Elaboração e aplicação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil, em conformidade com a
Lei nº 5.418/2014 (Art. 15, Inciso III);

• Implantação de medidas de saneamento adequadas no canteiro de obras, tais como garan�a da existência de
banheiros interligados com a rede pública ou providos de fossas sép�cas, presença de sistema de abastecimento de
água potável e drenagem de águas pluviais (que não permita o acúmulo de água e consequente possível proliferação
de insetos transmissores de doenças);

• Implantação de sistema de drenagem pluvial logo após as obras de terraplanagem;

• Manutenção de maquinário e observação das condições meteorológicas durante o manuseio de produtos voláteis.

 

III - Medidas de compensação.

Foram propostas as seguintes ações:

• Mudança de sen�do da via local de interligação entre a via de acesso ao empreendimento e a via W5 Sul, indicada
no item 1 da Figura 199 – propondo que a via deixe de ser de sen�do duplo (uma faixa para cada sen�do) e passe a
ser composta por duas faixas de sen�do único. Além disso, implantação de calçadas (1,50 m de passeio) lindeiras à
pista, arborização, 2 (duas) travessias para pedestres e 4 (quatro) lixeiras ao longo do passeio;

• Consolidação de estacionamento informal (em terra ba�da) existente próximo ao lote do Colégio Notre Dame
Brasília, indicado no item 2 da Figura 199. Propõe-se que, para o estacionamento, além das vagas, sejam implantadas
calçadas (1,50 m de passeio), arborização e 5 (cinco) lixeiras distribuídas ao longo dos passeios a serem implantados;

• Implantação de 2 (duas) áreas verdes, nos limites do estacionamento proposto, indicadas no item 3 da Figura 199.

 

O primeiro ponto a ser esclarecido é sobre conceituação e obje�vos dos diferentes �pos de medidas previstas na
legislação do EIV. Segundo o art. 10 da Lei 6744/2020, as medidas de mi�gação e de compensação devem ser fixadas pelo EIV,
considerando-se, dentre outros aspectos, o porte do empreendimento e a proporcionalidade à gradação do dano ou impacto que
venha a ser dimensionado:

 
Art. 10. As medidas de mi�gação e compensação de impactos podem ser aplicadas de forma unitária ou
cumula�va, e devem ser fixadas pelo EIV, com fundamento nas análises da CPA/EIV, que pode usar como base as
contribuições oriundas do processo de consulta pública, considerando-se:

I – o porte do empreendimento e a proporcionalidade à gradação do dano ou impacto que venha a ser
dimensionado;
II – a eliminação ou mi�gação dos conflitos com os usos já implantados;
III – a inserção harmônica do empreendimento em seu entorno.

[grifos acrescidos]

 

Mais adiante, a Lei 6744/2020 define, no art. 12, o que são medidas de mi�gação - das quais fazem parte as medidas de
adequação de projeto - como sendo aquelas des�nadas a prevenir, reduzir ou evitar impactos adversos do empreendimento sobre sua
área de influência:

 

Art. 12. As medidas de mi�gação são aquelas des�nadas a prevenir, reduzir ou evitar impactos adversos do
empreendimento sobre sua área de influência, sendo exigidas para adequar o empreendimento ou a a�vidade
ao meio ambiente urbano ou rural, sem prejudicar a população residente ou usuária da área e suas
proximidades.
[grifos acrescidos]

 

Portanto, as medidas de adequação de projeto são aquelas que têm como base os impactos iden�ficados no EIV, e não
em No�ficação de Exigências, a qual se baseia, tão somente, na análise da conformidade do projeto em confrontação às normas
urbanís�cas vigentes.

As medidas de compensação, por sua vez, são aquelas des�nadas a compensar impactos irreversíveis, consoante art. 13
da Lei 6744/2020:

 



Art. 13. As medidas de compensação são aquelas des�nadas a compensar impactos irreversíveis que não podem
ser evitados, devendo ser exigidas por danos não recuperáveis ou mi�gáveis.
[grifos acrescidos]

 

Neste sen�do, em que pese a caracterização, conceituação e avaliação dos impactos, feitas no item 5.2, tenha
iden�ficado os dois únicos impactos nega�vos apontados como "reversíveis", nos itens 6 e 7 eles são  classificados como "não -
mi�gáveis" e de natureza compensatória:

 

Figura 5 -  Quadro resumo de medidas mi�gadoras e compensatórias. Fonte: EIV, pag. 219

 

Assim, fica claro que as medidas 6, 7 e 8 são, por seu próprio cunho, medidas de mi�gação de impactos, e não de
compensação de impactos. 

O segundo ponto a ser esclarecido é que se observou que as medidas iden�ficadas como "mi�gadoras" são apenas ações
intra-lote, que não guardam, portanto, correspondência com a caracterização da vizinhança realizada, como apontado neste parecer
técnico.

 

3. EXIGÊNCIAS

3.1. Caracterização do Empreendimento

1. Apresentar representação do empreendimento sobre base planial�métrica.

2. Apresentar o Memorial Descri�vo deferido na Viabilidade Legal pela CAP/SEDUH e contemplando os ajustes e correções
exigidos pelo Parecer Técnico nº 1600/2021 - No�ficação de Exigências.

3. Corrigir a mo�vação do enquadramento do empreendimento em EIV e o nome da “Zona de Demanda de Transporte
Individual e Localização” para “Zona de Alta Demanda de Transporte Individual”.

4. Rever nomes dos parâmetros urbanís�cos e altura máxima da edificação segundo a GB 02/01. A GB 02/01 faz menção às
Taxas de Construção Máxima e Mínima, não aos Coeficientes de Aproveitamento ou à Área Mínima de Construção. A GB 02/01
define a altura máxima em número de pavimentos (3), não em metros.

5. Corrigir no RIST a legislação u�lizada para cálculo de vagas, indicando-a na fonte das tabelas 5 e 6.

6. Colocar as págs. referentes aos desenhos apresentados do Estudo Preliminar em modo paisagem, rotacionando os
desenhos e aumentando suas escalas, observados os ajustes de suas escalas gráficas,  a fim de facilitar sua compreensão.

7. Apresentar Ficha de Polo Gerador de Viagens - PGV preenchida pela CAP/SEDUH.

8. Compa�bilizar a informação de es�ma�va de incremento de colaboradores (população fixa) com a Tabela 7 e corrigir a
somatória de pacientes na situação atual na Tabela 8.

3.2. Caracterização da Vizinhança

9. Acrescentar coluna referente aos percentuais em relação ao todo e linha de total de domicílios, nas tabelas 10 a 15, 17 a
22, 24 a 29 e 31 a 36.

10. Rever tabelas referentes ao IBGE para que o percentual total equivalha a 100%, ou explicar os casos em que isso não seja
possível.

11. Demonstrar os raios de 500 metros e de 150 metros analisados nos estudos de Conforto Ambiental com relação à AID e à
AII delimitados no TR Específico de EIV nº 02/2021.

12. Reposicionar os cenários referentes ao Conforto Ambiental de modo a facilitar a comparação entre aqueles com e sem o
empreendimento, para os mesmos dias, na mesma página.

13. Apresentar cenários per�nentes à ven�lação sem e com empreendimento.



14. Rever ou esclarecer em relação ao Projeto:

14.1. A�vidade de atendimento hospitalar.

14.2. Informar a área computável e área de estacionamento/garagem. As áreas apresentadas na tabela 01 não
estão compa�veis com a descrição do texto (pág. 12).

14.3. Apresentar as plantas de arquitetura onde ocorra a circulação de veículos, especificamente as Plantas Baixas
do térreo e pavimentos de subsolo/ pavimentos garagem para a análise do PGV.

14.4. Informar se haverá interligação entre o estacionamento existente e o proposto para o acréscimo, caso em que
deverão ser apresentados também as plantas aprovadas para o empreendimento existente.

14.5. Apresentar Planta de sinalização ver�cal e horizontal existente e projetada (proposta) para a proximidade do
empreendimento e principais intersecções.

14.6. Informar como será feito o reabastecimento do gás (posicionamento do caminhão) e/outros insumos
u�lizados no empreendimento de forma que não ocorram na via de acesso.

14.7. Apresentar projeto que considere os impactos do canteiro de obras sobre a circulação de veículos e
pedestres, oriundos de desvios de trânsito, operações de carga/descarga, interdição de áreas públicas, etc.

14.8. Demonstrar em projeto a distância linear até a barreira de acesso dentro do empreendimento, de aprox.. 70
metros. (RIST, pag. 21).

15. Rever ou esclarecer em relação ao RIST:

15.1. Corrigir a AII no RIT. (pag. 25). A AID é expandida em 100m conforme TR Específico de EIV nº 02/2021. Rever
fig. 4 (RIT, pag. 24).

15.2. Ilustrar as calçadas na AID como um todo, e não apenas em frente ao empreendimento.

15.3. Descrever as caracterís�cas e condições das interseções que compõem as principais rotas de acesso e saída
do empreendimento, esclarecendo o �po de controle existente (semáforo, placa etc).

15.4. Descrever melhor as condições de acessibilidade de pedestres: Distância de pontos de ônibus, existência e
condição da calçada no percurso, existência e condição de travessias aos pontos de interesse (faixa de pedestres, passarelas,
semáforos), propondo calçamento como mi�gações para os trechos e/ou áreas inexistentes.

15.5. Analisar e propor pontos de travessia de pedestres ao longo dos caminhos que levam ao empreendimento.

15.6. Apresentar o cálculo de capacidade das vias individualmente.

15.7. Apresentar quadro de contagens volumétricas, indicando os locais, os movimentos, os horários, as datas e os
meios e/ou equipamentos u�lizados, apresentando os resultados em períodos de pico com intervalos de 15 minutos, para
cada movimento pesquisado, sob a forma de distribuição modal e de equivalência de unidade de carro de passeio – ucp.

15.8. Explicar porque foi u�lizada equivalência veicular para escritórios Comerciais na Tabela 08, e não Ins�tuição
de Atendimento Hospitalar.

15.9. Acrescentar viagens de moto à tabela 08.

15.10. Iden�ficar e apresentar os Trechos analisados de forma única (uniforme). Na Figura 29 – pontos de contagem
e na Figura 33 – Mapa de Ids e trechos analisados, os trechos estão separados e definidos diferentemente, o que não auxilia
na análise e compreensão.

15.11. Estudar a possibilidade de implantação de ciclovia com ligação entre o empreendimento e as propostas de
rotas cicloviárias (Semob) existentes nas proximidades.

15.12. Explicar por que, no cálculo de viagens, foi u�lizado o cálculo para es�ma�va do número médio de viagens
atraídas por “lojas especializadas”. E o valor de 23.428,00 m², e não 23.951,28 m² iden�ficado como área de acréscimo na
apresentação.

15.13. Apresentar a análise das interseções existentes nas rotas de chegada e saída. Devem ser u�lizadas fórmulas
adequadas para cada �po de interseção e apresentar a contagem de todos os movimentos u�lizados, alguns movimentos
não foram iden�ficados.

15.14. Locar a porcentagem de viagens seguindo a mesma lógica de deslocamento do tráfego atual para a
localização, e caso existam duas ou mais rotas de chegada ou saída, deve-se adotar uma margem de segurança de 20% no
carregamento total das vias, considerando todas as opções de sen�do.

15.15. Considerar a existência de estacionamento dos dois lados ao longo da via de acesso ao empreendimento, o
que prejudica a circulação fluida e as análises realizadas.

15.16. Rever a quan�dade de faixas, as preferências e os fluxos apresentados nas simulações

15.17. Contemplar na análise da intersecção entre a W5 e a via lateral à LBV, demonstrada abaixo:



15.18. Apresentar medidas mi�gadoras compa�bilizadas com o Projeto proposto para o Eixo Oeste que já contempla
a Via do Setor Policial, a serem implantadas pelo empreendedor que mi�guem o impacto do polo gerador de trânsito,
informando os efeitos esperados, devidamente avaliados e jus�ficados.

16. Avaliar qualita�vamente o mobiliário urbano na AID e a situação atual por onde se darão os acessos ao empreendimento
e a arborização das principais rotas na AID, u�lizando registros fotográficos.

17. Complementar, no EIV, levantamento das rotas-desejo de veículos demonstrando na AID as rotas possíveis de acesso e
saída do empreendimento.

18. Complementar levantamento das rotas-desejo de pedestres até os pontos de ônibus mais próximos, na W3 Sul, e até a
estação de metrô mais próxima, no Eixo W Sul.

19. Caracterizar os sistemas de infraestrutura urbana na AII.

20. Iden�ficar a recuperação das vias públicas pavimentadas a serem u�lizadas durante a execução das obras de implantação
do empreendimento, apresentando, caso necessário, plano de requalificação do pavimento após a execução da obra, prevendo
um serviço de pavimentação com vida ú�l de 10 anos, analisado pela NOVACAP.

21. Apresentar levantamento da disponibilidade de lotes des�nados a equipamentos públicos e comunitários, uma vez que só
foi apresentado o levantamento de lotes compa�veis com o uso ins�tucional.

22. Avaliar a capacidade de atendimento dos equipamentos públicos comunitários e urbanos em razão do incremento de
demanda gerada pelo empreendimento. Rever análise acostada no EIV, pág. 199.

23. Entregar base de dados rela�vos à pesquisa de campo realizada.

3.3. Iden�ficação dos Impactos e Iden�ficação das Medidas

24. Observar os riscos relacionados ao ZEE-DF e os riscos de erosão na fase de obras na iden�ficação dos impactos e
proposição das medidas mi�gadoras.

25. Rever as análises acostadas no estudo destacando a relação existente entre os problemas iden�ficados na
caracterização da vizinhança e as possibilidades de potencialização dessas incomodidades após a ampliação do empreendimento,
refle�ndo-as no escopo das medidas mi�gadoras e compensatórias. 

26. Elencar no estudo as medidas de adequação do projeto de arquitetura contempladas no Parecer de Exigências
nº 1600/2021.

                  

4. CONCLUSÃO

Após análise da primeira versão do EIV, esta CPA/EIV iden�ficou que, em que pese a caracterização do empreendimento
e da vizinhança apresentada no estudo tenha sido bastante rica, a análise dos impactos decorrentes da expansão do empreendimento
hospitalar em tela ficou prejudicada por equívocos na interpretação da lei e frágil entendimento do EIV como sendo um momento em
que deve-se olhar para além do lote, dada a sua natureza urbanís�ca.

Neste sen�do, destaca-se o caráter preven�vo do EIV, que tem, em apertada síntese, o propósito de analisar e informar
previamente quanto às repercussões da implantação de empreendimentos e a�vidades impactantes, a par�r da ó�ca da harmonia
entre os interesses par�culares e o interesse da cole�vidade, funcionando como uma ferramenta de apoio ao processo de
licenciamento edilício, na medida em que oferece subsıd́ios ao poder público para decidir sobre a concessão da licença, condicionando-
a à implantação de medidas mi�gadoras e/ou compensatórias, conforme o caso.

 Assim, tendo em vista o que dispõe o art. 2º, VII, do Decreto nº 39.865/2019 quanto à competência da CPA/EIV de
emi�r recomendações acerca da adequação do projeto e das medidas de prevenção, recuperação, mi�gação ou compensação a serem



adotadas, quando for o caso; esta comissão avalia que o EIV apresentado precisa ser complementado, conforme as recomendações
elencadas e cumprimento das 26 exigências listadas no item 3 deste Parecer.

Ressalta-se, por fim, que o cumprimento das exigências e recomendações aqui indicadas podem ensejar novas
exigências.
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